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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
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OFÍCIO/SJC Nº 00348/2018                                                   Em 27 de novembro de 2018

Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a abertura de um crédito adicional especial até o limite de R$ 979.174,00 (novecentos e setenta e nove mil, cento e setenta e quatro reais), referente a acertos contábeis relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), nas ações de manutenção e desenvolvimento do ensino.
No ponto, vale ressaltar que os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) devem ser aplicados na manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, observando-se os respectivos âmbitos de atuação prioritária dos Estados e Municípios, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal (os Municípios devem utilizar recursos do FUNDEB na educação infantil e no ensino fundamental), sendo que o mínimo de 60% desses recursos deve ser destinado anualmente à remuneração dos profissionais do magistério e a parcela restante (de no máximo 40%), seja aplicada nas demais ações de manutenção e desenvolvimento, também da educação básica pública.

Deduzida a remuneração do magistério, o restante dos recursos (correspondente ao máximo de 40% do FUNDEB) poderá ser utilizado na cobertura das demais despesas consideradas como de “manutenção e desenvolvimento do ensino”, previstas no art. 70 da Lei nº 9.394/96 (LDB).

Ainda, com o objetivo dos lançamentos financeiros do repasse no período de dezembro de 2018, a contabilização do recurso é necessária para fechamento dos valores recebidos. É oportuno destacar que, a parcela de dezembro é estimada, o valor do presente projeto de lei refere-se à diferença que poderá ser recebida e será utilizada nas ações de manutenção e desenvolvimento do ensino,  portanto justifica-se o presente projeto de lei requerendo abertura de rubricas e suplementação da despesa para contabilizar o recurso no presente exercício.
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDINHO SILVA
- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial, até o limite de R$ 979.174,00 (novecentos e setenta e nove mil, cento e setenta e quatro reais), referente acertos contábeis relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), nas ações de manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme demonstrativo abaixo:
	02
	PODER EXECUTIVO

	02.10
	SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

	02.10.04
	FUNDEB

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	12
	EDUCAÇÃO
	
	

	12.361
	ENSINO FUNDAMENTAL
	
	

	12.361.0016
	MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
	
	

	12.361.0016.2
	ATIVIDADE 
	
	

	12.361.0016.2.213
	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL
	R$
	336.311,00

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.30
	MATERIAL DE CONSUMO
	R$
	336.311,00

	FONTE DE RECURSOS
	2 - TRANSFERÊNCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS – VINCULADOS

	

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	12
	EDUCAÇÃO
	
	

	12.365
	EDUCAÇÃO INFANTIL
	
	

	12.365.0016
	MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
	
	

	12.365.0016.2
	ATIVIDADE 
	R$
	642.863,00

	12.365.0016.2.212
	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	
	

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.30
	MATERIAL DE CONSUMO
	R$
	351.610,00

	3.3.90.39
	OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
	R$
	291.253,00

	FONTE DE RECURSOS
	2 - TRANSFERÊNCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS – VINCULADOS


Art. 2º O crédito autorizado no Art. 1º desta Lei será coberto com anulações parciais das dotações orçamentárias vigentes e abaixo especificadas:
	02
	PODER EXECUTIVO

	02.10
	SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

	02.10.01
	EDUCAÇÃO INFANTIL

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	12
	EDUCAÇÃO
	
	

	12.365
	EDUCAÇÃO INFANTIL
	
	

	12.365.0016
	MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
	
	

	12.365.0016.2
	ATIVIDADE
	
	

	12.365.0016.2.212
	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	R$
	617.863,00

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.30
	MATERIAL DE CONSUMO 
	
	346.610,00

	3.3.90.39
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
	R$
	271.253,00

	FONTE DE RECURSOS
	1 – TESOURO

	

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	12
	EDUCAÇÃO
	
	

	12.365
	EDUCAÇÃO INFANTIL
	
	

	12.365.0022
	FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
	
	

	12.365.0022.2
	ATIVIDADE
	
	

	12.365.0022.2.039
	APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL DE SERVIDORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA
	R$
	65.000,00

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.39
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
	R$
	65.000,00

	FONTE DE RECURSOS
	1 – TESOURO

	

	02.10.02
	ENSINO FUNDAMENTAL

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	12
	EDUCAÇÃO
	
	

	12.361
	ENSINO FUNDAMENTAL
	
	

	12.361.0016
	MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
	
	

	12.361.0016.2
	ATIVIDADE
	
	

	12.361.0016.2.213
	MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
	R$
	296.311,00

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.30
	MATERIAL DE CONSUMO 
	
	296.311,00

	FONTE DE RECURSOS
	1 – Tesouro


Art. 3º Fica incluído o presente crédito adicional especial na Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 2017 (Plano Plurianual - PPA); na Lei nº 9.008, de 22 de junho de 2017 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO) e na Lei nº 9.145, de 06 de dezembro de 2017 (Lei Orçamentária Anual - LOA).

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de novembro do ano de 2018 (dois mil e dezoito).

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
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